
 LOCAÇÃO SOCIAL

 É uma modalidade de provisão habitacional criada para reduzir o déficit de 

habitação no município e diminuir as altas despesas das famílias com aluguel, com 

atendimento temporário ou contínuo, subsidiado por meio da locação, a preços 

acessíveis, de unidades habitacionais privadas ou públicas existentes.

 O Programa foi construído a partir de discussões mobilizadas pelo CMH, com 

ampla participação, e sua regulamentação foi aprovada na plenária do dia 16/042019. 

A Locação Social começou a ser implementada na capital em dezembro de 2019 e está 

em execução desde então, com disponibilidade de acesso a imóveis de particulares.  

 O subsídio calculado de acordo com a capacidade de pagamento da família, a 

limitação do valor máximo de locação e a adequação do imóvel ao arranjo familiar são 

algumas das inovações do programa, que ainda possibilita a formação de um banco de 

imóveis, após cadastro, vistoria e avaliação dos mesmos.

 Muitas famílias do município já aderiram à Locação Social e estão sendo 

beneficiadas com alívio financeiro ao reduzir o percentual de comprometimento de 

renda com o aluguel, além de terem a possibilidade de escolher uma moradia habitável 

e segura onde mais precisam, perto de família ou serviços públicos.

 ASSESSORIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 Após amplas discussões iniciadas em 2020 no Grupo Técnico da Urbel e na 

Câmara Técnica do CMH, com a participação de diversos setores interessados na 

questão habitacional, a regulamentação da Linha Programática de Assistência e 

Assessoria Técnica – LP AAT – foi aprovada na plenária do Conselho no dia 

15/07/2021.

 Prevista na Resolução LII do CMH, a AAT tem o objeto de promover serviços 

de assistência e assessoria técnica, visando o atendimento de demandas habitacionais 

individuais ou coletivas, com a integração de serviços de arquitetura e urbanismo, de 

engenharia, sociais e jurídicos.

 Ao reconhecer o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica pública 

e gratuita, a LP AAT contribuirá para a melhoria das condições de moradia da 

população, prevendo, através dos seus programas, o atendimento ao déficit e à 

inadequação habitacional, à regularização fundiária e edilícia e à mitigação do risco 

geológico e construtivo.

 A regulamentação da LP AAT estabelece critérios de elegibilidade e prioridade 

para os serviços e prevê a implantação gradual de uma rede de atendimento na cidade, 

coordenada pelo Poder Público, estabelecendo parcerias com instituições de ensino, 

empresas, escritórios, profissionais autônomos e outros. Após a aprovação do CMH, a 

regulamentação segue para parecer final da Administração Pública e posterior 

publicação do decreto.

 QUITAÇÃO VOLUNTÁRIA

 Em agosto de 2019, o CMH deliberou a Resolução LV, estabelecendo o 

Programa de Quitação Voluntária do Financiamento de unidades habitacionais 

destinado às famílias do Orçamento Participativo da Habitação (OPH). Esse programa 

se baseia em ofertar aos beneficiários a possibilidade de quitação de seus contratos, 

concedendo descontos sobre o saldo devedor.

 Com esse programa de quitação, o beneficiário adimplente poderá obter o 

desconto de 60% sobre o saldo, sendo pago em parcela única à vista. Se preferir, ele 

também poderá quitar a parcela corrente com o pagamento antecipado da subsequente, 

o que lhe dará direito ao abatimento de parcelas a vencer do final do contrato. Já os 

beneficiários inadimplentes só poderão acessar o programa com o pagamento das 

parcelas vencidas, quando também terão direito aos descontos previstos.

 A quitação voluntária proporciona a regularização de inúmeras unidades 

habitacionais produzidas pela Política Municipal de Habitação. Nos casos dos 

conjuntos habitacionais, com o processo de regularização fundiária concluída, os 

beneficiários terão a emissão da escritura de compra e venda com a consequente 

transferência de propriedade. Tais medidas criam junto à população beneficiária um 

ambiente de mais tranquilidade e segurança, assim como possibilitam, de forma 

conjunta, a entrada de receitas no Fundo Municipal de Habitação Popular.

O compromisso de seguir as orientações 

sanitárias em função da Covid não 

impediu o andamento dos trabalhos do 

CMH e a realização das reuniões confor-

me previsto. Os encontros aconteceram 

de forma remota, com definições 

importantes para a Política Municipal de 

Habitação (PMH). Confira!

CMH e Urbel realizam trabalho de prevenção 
à Covid nas áreas de interesse social

Fique por dentro do que já aconteceu no biênio 2019/2021

Em função da pandemia, o mandato dos conselheiros do CMH, 

referente ao biênio 2019/2021, foi prorrogado por um período 

de 10 meses. Caso seja possível, haverá convocação para 

novas eleições antes do término desse prazo.
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Apesar de todos os desafios 

impostos pela pandemia, o 

Conselho Municipal de 

Habitação (CMH) e a Com-

panhia Urbanizadora e de 

Habitação de Belo Horizonte 

(Urbel) seguiram firmes com 

o propósito de discutir e 

formular, em conjunto com 

diversos setores da sociedade, alternativas e diretrizes da política habitacional no 

município, tendo em vista as necessidades da população carente de Belo Horizonte, e 

não deixando de considerar o contexto sanitário atípico e mundial dos últimos tempos.

 Diante desse cenário, diversas ações preventivas foram realizadas em parceria 

com as comunidades para evitar a disseminação do vírus nas áreas de interesse social, 

como várias rodadas de conversa on-line com as lideranças, criação de grupos de 

WhatsApp, visitas aos pontos de maior aglomeração, colocação de faixas em pontos 

estratégicos e distribuição de kits com álcool em gel e máscaras de proteção.

 Para isso, foi feito um levantamento dos moradores mais atuantes em cada 

comunidade, incluindo voluntários dos Núcleos de Defesa Civil (Nudec), Núcleos de 

Alerta de Chuva (Nac) e Grupos de Referência (GR), que compartilharam 

experiências e demandas específicas de cada região. A Urbel também organizou 

atividades de mobilização para divulgar materiais de comunicação com linguagem 

acessível e orientações de prevenção, considerando a especificidade dos territórios de 

vilas, favelas, aglomerados e ocupações.


